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Lei n.º 1636 de 22 de junho de 2010.

“Cria a Função Gratificada de Assessor”.

       




Financeiro do RPPS.”


Anderson Weber, Vice-Prefeito Municipal de Formigueiro em Exercício, faz saber em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:



Art. 1º Fica criada e acrescentada ao Art. 19 da Lei n.º 701/94 a Função Gratificada de Assessor Financeiro do RPPS padrão 3.FG, em atendimento a exigência contida no inciso III do Art. 19-A da Lei n.º 1.308, de 08/11/2005, que rege o RPPS.


Art. 2º As atribuições do servidor designado para exercer esta função, são as constantes no inciso III e no § 6º do Art. 19-A da Lei N.º 1.308/2005 e outras que porventura venham a surgir correlatas a função.



Art. 3º As despesas decorrentes desta Lei, serão suportadas no corrente exercício pelas rubricas de despesas com pessoal, constantes do orçamento do Gabinete do Prefeito ou da Secretaria da Fazenda.


Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos ao dia 1º do mês em que se der o início da sua vigência.

Gabinete do Prefeito Municipal de Formigueiro.

Em 22 de junho de 2010.

Anderson Weber
Vice-Prefeito em Exercício
Secretário da Administração

Registre-se e Publique-se

Projeto de Lei n.º 24/2010

J U S T I F I C A T I V A


Em relação ao projeto de lei n.º. 24/2010, que trata da criação da Função Gratificada de Assessor Financeiro do RPPS, fizemos as seguintes justificativas:

                 A Lei n.º 1.308 de 2005, após os ajustes necessários impostos pela Portaria MPS n.º 155 de 2008, prevê através do inciso III do Art. 19-A, a função de Gestor Financeiro do Fundo e o § 6º determina que este servidor profissional seja remunerado complementarmente através de uma FG.



Como a servidora preparada para o exercício desta função já está a algum tempo desempenhando esta atividade, solicitamos a essa Casa que priorize a análise e aprovação desta matéria. Com isso o Executivo poderá fazer a designação oficial da mesma, cumprindo assim mais uma exigência do Ministério da Previdência, informando ao mesmo, a pessoa responsável pelas finanças do Fundo.



Informamos, outrossim, que o impacto orçamentário e financeiro é dispensável para tal despesa visto que o seu montante anual não atingirá o limite mínimo legal para enquadrar-se à exigibilidade. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Formigueiro.

Em 22 de junho de 2010.

Anderson Weber
Vice-Prefeito em Exercício
